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Apresentação

Egito, China e Rússia têm ocupado espaço crescente do noticiá-
rio internacional pela emergência de movimentos de contestação à 
ordem política estabelecida. No Egito, a contestação se transformou 
em revolta popular e resultou em mudança de governo e do regi-
me político. Não é claro, todavia, dado o alto nível de instabilida-
de, quais serão as características – se mais ou menos democráticas 
– da nova ordem política em formação no maior país muçulmano 
do mundo árabe, peça-chave no complexo tabuleiro geopolítico do 
Oriente Médio. Na China e na Rússia, o cenário é outro. Nesses pa-
íses, a ordem política estabelecida demonstra maior capacidade de 
reprimir e absorver os movimentos de contestação. Ainda assim, a 
incerteza política e o risco de instabilidade cresceram nas duas po-
tências, ambas com assento no Conselho de Segurança da ONU e 
com relevância geopolítica global. 

Os dois artigos que abrem esta edição apresentam visões contra-
postas sobre os desdobramentos das “revoluções“ no mundo árabe, em 
geral, e no Egito, em particular. Hillel Fradkin, do think tank conser-
vador Hudson Institute, argumenta que está em curso uma revolução 
islâmica no Egito. Por trás de um discurso moderado e de adaptações 
táticas às circunstâncias, a Irmandade Muçulmana, principal força po-
lítica do país, à qual pertence o presidente eleito, Mohamed Morsi, não 
teria abandonado o objetivo último de estabelecer um Estado islâmico. 
Esse propósito coincidiria com a aspiração do Egito “profundo”. A 
liderança da Irmandade Muçulmana e a maioria eleitoral islâmica con-
denariam as minorias urbanas, liberais e seculares a derrotas sucessi-
vas até a eliminação de qualquer vestígio de democracia no país. O 
espectro do Irã ronda o Egito, na visão de Fradkin. As consequências 
para a região e para o mundo seriam funestas. 



Olivier Roy, do European University Institute, discorda frontal-
mente. Em resposta a Fradkin, critica-o pela obsessão com uma su-
posta essência ideológica imutável da Irmandade Muçulmana. Que 
ela não é liberal e fará o que estiver ao seu alcance para manter e 
expandir o poder conquistado nas urnas, Roy não discute. Assim como 
não descarta que o Egito retroceda para um regime autocrático. Mas 
o novo regime não será expressão do islamismo radical. Um governo 
não democrático da Irmandade – se vier a existir-– será social e cultu-
ralmente conservador, mas não revolucionário. O espectro do Irã não 
ronda o Egito. Ali, não há clero revolucionário coeso, líder carismático 
como foi o aiatolá Khomeini, organizações paramilitares capazes de 
se contrapor às Forças Armadas. Nem o Estado teocrático temido por 
Fradkin, nem necessariamente a democracia sonhada pelos jovens da 
Praça Tahrir. Para Roy, o futuro previsível do Egito se situará em al-
gum lugar entre esses dois modelos.  

O outro par de artigos desta edição é antes complementar do que 
antagônico entre si. “Reforma de cima para baixo ou revolução de 
baixo para cima”, de Chengi Li, da Brookings Institution, e “Auto-
ritarismo e Contestação”, de Zhenhua Su et alli, professor da Uni-
versidade de Zhejiang,  dão sequência ao “dossiê” sobre a China, 
iniciado no número anterior. Ambos colocam em xeque a tese de 
que o Estado e o Partido Comunista da China são invulneráveis aos 
impactos das transformações socioeconômicas em curso no país. As-
sinalam que a tese da invulnerabilidade do regime subestima não 
apenas os seus conflitos internos em torno da agenda de reformas, 
mas também a insatisfação social com o enorme poder monopoli-
zado pelo partido, desgastado por sucessivos casos de corrupção e 
pela gestão desastrada de crises sociais ou ambientais localizadas, 
mas frequentes. Os autores se referem ao número crescente de “in-
cidentes de massa” (expressão oficial para protestos coletivos). A 
resposta do regime tem sido essencialmente repressiva. Os gastos 
com a manutenção da “estabilidade social” aumentaram a ponto de 



equiparar-se às despesas com a defesa externa do país, afirmam. 
Seria insustentável a tentativa de encapsular repressivamente uma 
sociedade cada vez mais urbanizada, dinâmica e insatisfeita com a 
concentração de poder, riqueza e privilégios nas mãos da burocracia 
estatal e partidária, e de empresários com conexões especiais com 
os donos do poder. A questão que se coloca, para os autores, é se o 
medo de uma explosão social generalizada será suficiente para que a 
nova liderança chinesa se arrisque a fazer reformas que reduzam os 
privilégios do Estado e do Partido Comunista e ampliem a autono-
mia econômica e política da sociedade chinesa. 

A perda de apoio social de regimes não democráticos é tema tam-
bém do artigo que fecha esta edição. Sob a liderança de Vladimir 
Putin, se estabeleceu na Rússia um regime de poder crescentemente 
autoritário e personalista, a despeito da realização de eleições e da 
manutenção de um sistema pluripartidário. Em “O Putinismo sob Cer-
co: implosão, atrofia ou revolução?”, Lilia Shevtsova, do Centro Car-
negie, de Moscou, descreve as características e analisa as causas do 
“Movimento de Dezembro”, a onda de protestos deflagrada ao final de 
2011 depois que o partido de Putin conquistou a maioria parlamentar 
em eleições consideradas fraudulentas. Os protagonistas dos protestos 
foram membros da classe média dos principais centros urbanos do 
país, em geral mais jovens e mais instruídos que a média da popula-
ção. A fraude eleitoral foi a gota d´água em um copo cheio de frustra-
ções com as promessas de modernização política. Com Putin reeleito 
à presidência, em março de 2012, os protestos refluíram, não apenas 
pela ampla vitória eleitoral do líder russo, mas também pelas próprias 
dificuldades de organização e unificação do heterogêneo “Movimento 
de Dezembro”. Shevtsova, todavia, argumenta que as causas profun-
das dos protestos continuam presentes. A autora descrê da capacidade 
de auto-reforma do sistema de poder organizado por Putin.  Reconhe-
ce, porém, que ele se assenta, por ora, em pilares suficientemente for-
tes para sustentá-lo: os interesses do complexo militar-industrial e de 



energia, o nacionalismo russo e a apreensão dos governos ocidentais 
que preferem uma Rússia estável, ainda que não democrática, a uma 
Rússia em vias de mudanças imprevisíveis. 

Bernardo Sorj e Sergio Fausto
Diretores de Plataforma Democrática



Dossiê China

Reforma de Cima para Baixo 
ou Revolução de Baixo 

para Cima?*
Cheng Li

Cheng Li é diretor de pesquisa e pesquisador sênior do John L. 
Thornton China Center da Brookings Institution. Entre seus livros, 
estão The Political Mapping of China’s Tobacco Industry and Anti-
Smoking Campaign (2012) e The Road to Zhongnanhai (2012, em 
chinês).

Ultimamente, a República Popular da China (RPC) tem sido afetada 
por agitações sociais generalizadas, crescimento econômico vagaroso 
e corrupção oficial desenfreada, conforme revelado pelo escândalo de 
Bo Xilai. No entanto, menos óbvio para o resto do mundo é o intenso 
debate sobre duas perspectivas fortemente contrastantes e polêmicas 
sobre o futuro do país no curto e médio prazos. Tais visões refletem 
interpretações bastante distintas da situação socioeconômica e da pro-
vável trajetória política do país mais populoso do mundo.

O primeiro cenário prevê uma abrupta revolução de baixo para 
cima, avaliação essa que vem gerando acalorados debates intelectuais 
e políticos na RPC. Em dezembro de 2011, Han-Han (um autor de 30 

*Publicado originalmente como “China at the Tipping Point? Top-Level Reform or Bottom-Up 
Revolution?”, Journal of Democracy, Volume 24, Número 1, Janeiro de 2013 © 2013 National 
Endowment for Democracy and The Johns Hopkins University Press
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anos que é sucesso de vendas e cujo blog é o mais popular da China, 
com 580 milhões de acessos registrados) publicou um trabalho que se 
tornou bastante famoso: On Revolution (“Sobre a Revolução”)1. Em-
bora Han afirme que “uma revolução dificilmente seja uma boa opção 
para a China”, sua intrigante opinião sobre a escolha entre reforma e 
revolução refletiu nitidamente – e aumentou bastante – a consciência 
do público sobre o risco de uma revolução ocorrer no país.

Além disso, nos dias de hoje, um dos livros mais populares nos 
círculos intelectuais da RPC é a tradução chinesa do clássico de 1856 
de Alexis de Tocqueville, The Old Regime and the Revolution (“O An-
tigo Regime e a Revolução”). Uma passagem citada com frequência é 
o argumento de Tocqueville de que revoluções normalmente ocorrem 
não quando o antigo regime resiste a mudanças, mas sim quando ele 
começa a tentar reformar somente para atender expectativas de modo 
a afastar qualquer possibilidade de melhoria.

O segundo cenário é a reforma que vem de cima, a qual as elites do 
Partido Comunista Chinês (PCC) chamam de “reforma de cima para 
baixo” (top-level reform) ou “modelo de reforma de cima para baixo” 
(top-level design of reform) (gaige de dingceng sheji). Este último ter-
mo foi ouvido pela primeira vez em uma reunião da cúpula do PCC 
em outubro de 20102. Ele está relacionado ao entendimento recente 
dos líderes do Partido de que a China enfrenta um sério problema 
em relação à reforma, não podendo mais se dar ao luxo de “cruzar o 
rio sentindo as pedras”, como diz a expressão chinesa. Em suma, re-
formas improvisadas precisam abrir caminho para um conjunto mais 
metódico e profundo de mudanças. Além disso, com tantos dos atuais 
problemas econômicos da China surgindo de impasses e obstáculos 
relacionados ao sistema político, uma reforma política básica também 
deverá fazer parte da agenda.

De acordo com aqueles que defendem uma reforma de cima para 
baixo, a China precisa de uma coordenação melhor entre políticas so-

Journal of Democracy em Português Volume 2, Número 1, Maio de 2013 
© 2013 National Endowment for Democracy and The Johns Hopkins University Press
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cioeconômicas e desenvolvimento político, juntamente com mudan-
ças estruturais que sejam mais coerentes. A abordagem mais antiga, de 
baixo para cima, que dá ênfase a eleições populares, deve ceder espa-
ço, dizem eles, a um novo roteiro que inclua eleições dentro do PCC 
para a escolha dos líderes nacionais do Partido, um sistema institucio-
nalizado e mais eficaz de pesos e contrapesos e uma reforma judicial3.

É extremamente importante que os analistas estrangeiros entendam 
o atual discurso chinês em relação a três questões básicas: 1) o im-
pacto da crise de Bo Xilai sobre a trajetória política da China, 2) os 
possíveis desencadeadores de revoltas e iniciativas sociopolíticas e 3) 
as proteções institucionais com as quais a liderança do PCC possa 
abrir caminho para uma mudança do sistema. Os analistas estrangeiros 
precisam repensar a tese do “autoritarismo resiliente”* (authoritarian 
resilience), uma visão predominante nos estudos estrangeiros sobre a 
política chinesa, que afirma ser o autoritarismo chinês “resiliente” ou 
“forte”4. Essa visão subestima tanto a vulnerabilidade inerente do sis-
tema de partido único, como o crescente ressentimento que o público 
nutre em relação ao enorme poder e riqueza dos líderes do PCC.

1) Bo Xilai e a Ilusão de Meritocracia no PCC. Em 2012, o caso 
de Bo Xilai expôs as falhas profundas do sistema político. Embora o 
PCC seja culpado pela repressão política e por graves erros durante 
seu longo governo, seus principais líderes não são conhecidos por as-
sassinatos ao estilo de organizações criminosas. Porém, a esposa de 
Bo foi declarada culpada de planejar o assassinato de um empresário 
britânico e seu ex-tenente, o chefe de polícia de Chongqing, também 
foi considerado culpado por abuso de poder. A população fica se per-
guntando: qual expectativa de impunidade levou Bo – bastante conhe-
cido como chefe do Partido em Chongqing e uma estrela em ascensão 
nas altas esferas do PCC – a participar dos crimes alegados em sua 
longa ficha de acusações? Como pôde esse líder de mão de ferro, mais 
famoso por reprimir o crime organizado em Chongqing, ter coman-
dado a polícia local de um modo desregrado e às vezes totalmente 

*Nota dos editores: um corpo resiliente é resistente por ser capaz de se adaptar a mudanças ou, 
finda a pressão a qual é submetido, se recobrar facilmente.
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criminoso?

A atual liderança do PCC qualifica esses incidentes como “isola-
dos e excepcionais”, mas muitos intelectuais da RPC afirmam que a 
corrupção oficial desenfreada – em especial, quando envolve parentes 
dos altos líderes do Partido – exemplifica uma forma particularmente 
decadente de capitalismo de comparsas (crony capitalism), o qual, nos 
últimos tempos, tem sido mais a regra do que a exceção5. Além do es-
cândalo de Bo, outro caso de corrupção é o envolvimento de ex-altos 
funcionários do Ministério das Estradas em esquemas de suborno que 
somam bilhões de dólares americanos. Ainda pendente, esse outro es-
cândalo mostrou claramente ao público que a corrupção da elite nacio-
nal está ocorrendo em um nível nunca visto antes6. 

Uma das acusações oficiais contra Bo é a de que “ele tomou deci-
sões erradas na promoção de seus funcionários, o que resultou em sé-
rias consequências”. Críticos chineses acham essa acusação bastante 
irônica e perguntam por que aqueles que promoveram Bo não deve-
riam também ser responsabilizados por suas próprias e ainda maiores 
“decisões equivocadas”. De uma forma dramática e surpreendente, o 
imbróglio de Bo desvirtua a ideia – tão central para a tese do autori-
tarismo resiliente – de que a elite do PCC é, de alguma forma, uma 
meritocracia. Aos olhos do povo chinês, o atual método de escolha dos 
líderes da RPC – baseado em nepotismo, relações clientelistas, mani-
pulações secretas feitas por políticos de peso, credenciais acadêmicas 
falsas e até o uso de propinas para “comprar cargos” (maiguan) – pare-
ce estar baseado em qualquer coisa menos no mérito7. Isso coloca em 
jogo a legitimidade da liderança do PCC como um todo. O julgamento 
de Bo (previsto para ocorrer em 2013) poderá se transformar em um 
julgamento do monopólio do poder pelo PCC, monopólio este que 
tornou possível a década de abusos de poder por parte de Bo.

Deve-se observar que Bo ainda tem um número significativo de 
seguidores na China. Suas opiniões altamente nacionalistas, sua ten-
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dência ao uso da violência para resolver conflitos socioeconômicos, 
sua marcante aversão a ricos e sua reputação de líder que pode resol-
ver as coisas são características que repercutem profundamente em 
alguns grupos da sociedade chinesa. Além disso, a menos que a China 
altere profundamente seu método de governo, demagogos ainda mais 
cínicos e desprezíveis do que Bo poderão muito bem surgir no futuro.

2) Uma Revolução de Baixo para Cima em Formação? Certa-
mente, a crise de legitimidade do PCC originada pelo incidente de Bo 
não é o único fator capaz de causar uma revolta sociopolítica. Depois 
de mais de duas décadas de crescimento econômico excepcionalmente 
rápido, a China tem experimentado uma desaceleração. Essa retração 
não surgiu apenas de gargalos políticos, mas também de falhas no sis-
tema autoritário da RPC, tornando-se, assim, um gatilho para crises 
políticas. O crescente poder oligárquico das empresas estatais – so-
bretudo das principais grandes empresas – é amplamente visto como 
responsável por uma corrupção maciça que impede o investimento 
privado, achata a classe média e retarda a inovação que a China preci-
sa atingir para realizar a transição de uma economia voltada à exporta-
ção para uma economia voltada ao consumo e à inovação.

O sentimento de incerteza política – e, entre outros, o temor de 
desastres socioeconômicos – está em alta na China. Muitos se preo-
cupam com a degradação ambiental, riscos à saúde pública e todos os 
tipos de problemas de segurança pública. A ansiedade e o desconten-
tamento atingem todas as classes socioeconômicas. O grande fluxo 
de capital que saiu da China nos últimos anos é um sinal de que as 
próprias elites não têm confiança na estabilidade política do país.

De acordo com um relatório de 2011 da Global Financial Integrity 
(GFI), de 2000 a 2009, a saída de capital ilegal da China foi a maior do 
mundo, totalizando US$ 2,7 trilhões8. O último relatório da GFI, divulga-
do em outubro de 2012, mostrou que o cumulativo de fluxos financeiros 
ilícitos da China totalizou US$ 3,8 trilhões no período de 2000 a 20119. 
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A aversão da classe média em relação às políticas do governo tem 
se tornado cada vez mais evidente nos últimos anos. Uma taxa de de-
semprego de cerca de 20% entre os universitários formados recente-
mente (que, em geral, vêm de famílias de classe média e presume-
-se que serão membros da futura classe média chinesa) deveria ser 
um sinal alarmante para o governo chinês. Tendo em vista a difi-
culdade para se obter um empréstimo para pequenas empresas, a 
natureza opaca e mal regulamentada do mercado de ações da China 
e a falta geral de oportunidades de investimentos, a poupança da 
classe média chinesa tem sido intensamente investida em imóveis. 
O pesadelo da explosão de uma bolha imobiliária é uma possi-
bilidade real: algumas regiões estão ocupadas por áreas enormes, 
porém desabitadas, de novas construções, conhecidas como “cida-
des-fantasma”. Um estudo realizado pela Secretaria de Segurança 
Municipal de Pequim revelou que há 3,8 milhões de residências 
vagas somente na capital10. 

Mais abaixo da escala social, a escassez de mão-de-obra que tem 
afetado algumas cidades costeiras nos últimos anos reflete a crescente 
conscientização dos direitos individuais entre “grupos sociais vulnerá-
veis”. Sobretudo os trabalhadores migrantes vão de emprego em em-
prego buscando um salário melhor. No entanto, a política de urbaniza-
ção da China é visivelmente desfavorável a eles. Esses trabalhadores 
se ressentem ao verem famílias de classe média com várias casas e 
funcionários corruptos ou empresários ricos comprarem suntuosas ca-
sas de campo para suas amantes.

Dado o interesse da elite do PCC em preservar seu controle sobre 
o poder, não é surpresa que a polícia tenha se tornado mais poderosa, 
com influência sobre a política socioeconômica, o que é compatível 
com seus orçamentos maiores. Atualmente, o valor total gasto com 
a “manutenção da estabilidade social” excede o montante destinado 
à defesa nacional11. O crescente poder da polícia tem criado um cír-
culo vicioso no qual, quanto mais duramente ela reprime agitações 
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sociais, mais violenta e generalizada essas agitações se tornam. Com 
tantas fontes de ressentimento social, de possíveis gatilhos para novas 
tensões e de tendências que perturbam a ordem, não se deve desconsi-
derar tão rapidamente o cenário de uma revolução de baixo para cima.

3) A Democracia Dentro do Partido Funcionará? Diante do pres-
ságio sinistro da crise de Bo Xilai e por tornar pública a lavagem de 
roupa suja no interior do PCC – bem como de outras tantas fontes e 
gatilhos de uma revolução de baixo para cima –, quais são as perspec-
tivas de que a liderança do Partido recorra a uma reforma política do 
sistema com o objetivo de se salvar? O partido tem alguma chance?

Desde a época de Deng Xiaoping (e, especialmente, nos últimos dez 
anos), algumas reformas institucionais destinadas a promover a demo-
cracia dentro do PCC têm sido colocadas em prática de modo gradual. 
As autoridades e a mídia controlada pelo Estado muitas vezes falam de 
“democracia dentro do Partido” como um sinônimo de um sistema de 
pesos e contrapesos institucionalizado dentro do PCC. Em setembro de 
2009, a quarta sessão plenária do XVII Comitê Central exigiu a pro-
moção da democracia dentro do Partido e a caracterizou não só como a 
“força vital” do PCC, mas também como o principal fator a determinar 
se ele seria capaz de manter sua posição de primazia no futuro.

É compreensível que os líderes do Partido e seus assessores es-
tejam inclinados a promover experiências democráticas dentro da 
agremiação ou, em outras palavras, a realizar uma reforma política 
progressiva e administrável. O PCC é o maior partido governamental 
do mundo, sendo formado por 4 milhões de seções de base e 83 mi-
lhões de membros. Na ausência de uma oposição organizada, é difícil 
esperar que a China subitamente adote um sistema político multiparti-
dário. Diante dessas circunstâncias, uma forma de democracia dentro 
do Partido – caracterizada pela concorrência entre as elites, equilíbrio 
de poder entre as facções e ligações com diferentes grupos de interesse 
da sociedade chinesa – pode muito bem ser uma maneira mais realista 
de se promover a democracia no país.
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O caminho para a democracia varia de nação para nação e depende 
muito das circunstâncias históricas e sociopolíticas de um país. Os lí-
deres chineses e os intelectuais públicos têm todo direito de argumen-
tar que a versão de democracia da RPC terá e deveria ter suas próprias 
características ou mesmo características únicas. Afinal, os regimes 
democráticos encontrados na Índia, na Indonésia, no Reino Unido e 
nos Estados Unidos são diferentes uns dos outros de várias maneiras 
significativas. Além disso, assim como atestam os casos do Japão e do 
México, é possível que uma democracia passe por longos períodos de 
governo de partido único sem perder o direito de ser chamada de de-
mocracia. Uma relação dinâmica de pesos e contrapesos entre as fac-
ções do partido no poder é muitas vezes a chave para essa realização.

Na China de hoje, a democracia dentro do PCC não é apenas retó-
rica. Vários desenvolvimentos institucionais importantes já mudaram 
o modo como a elite política da China faz negócios. Atualmente, os 
ocupantes dos altos postos do Partido e do Estado têm um mandato 
máximo de cinco anos e nenhum funcionário pode ter mais de dois 
mandatos. Os líderes acima de um certo nível não podem ultrapassar 
um limite determinado de idade. Por exemplo, todos os membros do 
Comitê Central do PCC nascidos antes de 1940 se aposentaram desse 
órgão no Congresso do Partido de 2007. Do mesmo modo, todos os 
membros do Comitê Central nascidos antes de 1944 se aposentaram 
do órgão no Congresso do Partido de 2012. O PCC endossou um mé-
todo chamado “eleição de mais candidatos do que cadeiras” (cha’e 
xuanju) para escolher os membros do Comitê Central e outros órgãos 
superiores. Essas regras e normas não apenas geram um senso de con-
sistência e justiça na escolha dos líderes, como também aceleram a 
rotatividade dentro da elite12. 

Todavia, essas experiências de democracia dentro do Partido têm 
feito pouco progresso desde 2009. O escopo e a escala da concorrência 
no interior do PCC não aumentaram muito nas últimas duas décadas. 
Apesar de promessas que dizem o contrário, os altos cargos de dife-
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rentes níveis continuam a não ser preenchidos por meio de eleições 
com vários candidatos.

No entanto, continua a ser importante o fato de a liderança do PCC 
estar estruturada em torno de duas coalizões ou facções informais que 
se controlam e equilibram mutuamente. Esse não é o tipo de sistema 
institucionalizado pelo qual, digamos, os poderes Executivo, Legis-
lativo e Judiciário do governo americano se controlam mutuamente. 
Mas, sem dúvida, representa uma grande mudança em relação às for-
tes tradições autoritárias das épocas de Mao ou Deng e está modifican-
do o funcionamento da política intrapartidária nos níveis mais altos.

Os dois grupos podem ser rotulados de “coalizão populista”, li-
derada pelo carismático presidente Hu Jintao, e “coalizão elitista”, 
formada durante a época de Jiang Zemin e liderada atualmente pelos 
principais pupilos de Jiang. No XVIII Congresso do Partido, em no-
vembro de 2012, Xi Jinping, da facção elitista, se tornou secretário-
-geral do Partido, enquanto Li Keqiang, da facção populista, foi desig-
nado primeiro-ministro da China. Essa divisão de poder é conhecida 
como um mecanismo político de “um partido, duas coalizões”.

Essas duas coalizões representam diferentes eleitorados tanto no 
âmbito socioeconômico, como no geográfico. A maioria dos altos lí-
deres da coalizão elitista, por exemplo, é composta de “príncipes” de 
famílias de revolucionários veteranos e autoridades de alto nível. Em 
muitos casos, esses príncipes começam suas carreiras em cidades lito-
râneas ricas e economicamente bem desenvolvidas. A coalizão elitista 
normalmente representa os interesses dos empreendedores chineses.

Em contraste, a maioria dos principais personagens da coalizão po-
pulista vem de famílias menos privilegiadas. Em geral, grande parte 
de sua experiência de liderança é desenvolvida em províncias inte-
rioranas menos desenvolvidas. Muitos desses líderes começam suas 
respectivas trajetórias políticas na liderança da Liga da Juventude Co-
munista Chinesa e são conhecidos como tuanpai (facção da Liga). 
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Os populistas muitas vezes expressam as preocupações dos grupos 
sociais vulneráveis, como agricultores, trabalhadores migrantes e a 
população urbana pobre.

Os líderes dessas duas facções concorrentes diferem em conheci-
mento, credenciais e experiências. Todavia, eles entendem que devem 
encontrar uma base comum para coexistir e governar efetivamente, 
especialmente em tempos de crise – e os dias de hoje são um desses 
momentos. Um líder de facção, como o príncipe Bo Xilai, pode cair 
por causa de um escândalo, mas as facções em si são fortes demais 
para serem desmanteladas.

No entanto, a ascensão de uma forma atenuada de “bipartidaris-
mo” chinês dentro das esferas de liderança pode não ser suficiente 
para salvar o PCC. Fazer acordos, dividir poder e fazer concessões 
pode ser difícil. Além disso, a existência de mais candidatos do que 
vagas a serem preenchidas cria naturalmente um senso de ganhado-
res e perdedores. Também não faltam problemas litigiosos: há sérias 
questões surgindo sobre como distribuir melhor os recursos nacionais, 
os métodos ideais para combater a corrupção, a criação de um sistema 
público de saúde, a construção de casas mais acessíveis nas cidades e 
a reforma das finanças e da posse de terras rurais. É possível que seja 
formado um consenso sobre esses assuntos amplo e forte o suficiente 
para apoiar um governo eficaz? A pergunta continua em aberto.

A necessária reforma política da China pode acabar sendo pror-
rogada devido à resistência de alguns líderes conservadores de peso 
e de fortes grupos de interesse, como grandes firmas monopolizadas 
pelo Estado. No entanto, a demanda pública por um sistema político 
mais competitivo, mais institucionalizado e mais transparente apenas 
ganhará força. A concorrência e a cooperação entre as facções da alta 
liderança poderão ser ainda mais significativas, pois tais grupos estão 
de acordo em relação aos desejos das novas forças estabilizadoras – 
nenhuma das quais existia em 1989 – para a China. Em conjunto com 
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uma classe média maior, o país tem um discurso legal mais afirmativo 
a favor do constitucionalismo e de fortes medidas para frear a corrup-
ção e os abusos de poder. A mídia também está mais comercializada e 
influente, tendo as mídias sociais atingido um nível de disseminação 
que ninguém poderia imaginar alguns anos atrás.

Vários outros grupos de interesse, inclusive lobbies comerciais es-
trangeiros, se tornaram mais numerosos. E, mais importante, há uma 
percepção generalizada de que a China, apesar de seus problemas 
econômicos, está mais em alta do que em queda. Todos esses fatores 
deverão aumentar a confiança da população de que uma transforma-
ção política poderia funcionar e levar a uma China mais livre e mais 
aberta.

Por enquanto, a dinâmica competitiva dentro da liderança coletiva 
do PCC deverá fazer com que os lobbies sejam mais transparentes; a 
política entre as facções, mais legítima; as regras e as leis, mais respei-
tadas; as eleições, mais genuínas; e as elites, mais responsáveis e re-
presentativas. Poderia o próprio PCC se dividir formalmente entre os 
campos elitista e populista? Não é difícil imaginar que isso aconteça. 
Na melhor das hipóteses, a divisão será mais progressiva do que trau-
mática, a violência será ausente ou mínima e o exemplo de eleições e 
concorrência dentro do PCC irá, por meio de um clássico “efeito de 
demonstração”, promover a demanda por eleições gerais para todo o 
país.

Ao longo da próxima década – aproximadamente –, o futuro do 
Império do Centro dependerá da dinâmica entre o medo da revolu-
ção e a esperança de uma reforma política. A ameaça da revolução 
vinda de baixo pode pressionar a elite a buscar uma reforma política 
incremental, mas ousada. Contudo, se a reforma falhar, a revolta pode 
muito bem ser o desfecho. E o drama resultante, para onde quer que 
ele conduza, terá – sem dúvida – profundas ramificações muito além 
das fronteiras da China.
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